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E vélida prova testemunhal de pagamento a doméstica

A 42 Turmado Tribunal Superior do Trabalho admitiu que o recibo ndo é o Unico meio de os
empregadores provarem que efetuaram o pagamento de salario aos empregados domesticos. Os
ministros reconheceram a validade do depoimento de testemunhas como prova.

O relator dos recursos das duas partes envolvidas na demanda, ministro Barros L evenhagen, destacou
gue o trabalho domestico desenvolve-se no ambito familiar, quase sempre sem o controle contabil. Por
iSs0, Ndo se pode exigir desse empregador a documentagéo do pagamento do salério “tanto quanto pode
e se deve exigir do empregador comum”.

Barros L evenhagen afirmou gque o pagamento de sal érios aos empregados domésticos, com frequéncia, €
feito de maneirainformal em razéo da confianga que rege arelacéo do trabalho. Com o entendimento,
foi mantida decisdo do Tribunal Regional do Trabalho de Sao Paulo (22 Regi&o) que excluiu da
condenacéo o pagamento de sei's anos de salario, fixado em 1,26 salario minimo.

A empregada domeéstica trabalhou para um pracinha da Revolucéo Constitucionalista de 1932 durante 17
anos, entre 1975 e 1992. Elareclama que a partir de 1986 o patréo deixou de pagar os salarios sob
alegacdo de estar em dificuldades financeiras. Segundo o relator, a decisdo da segunda instancia, deixou
“subentendido o efetivo pagamento dos seis anos de trabalho da reclamante”, apesar da auséncia do
recibo.

“A prova documental de pagamento de salario, que é insubstituivel narelacdo de emprego ordinério,
deve sofrer atenuagéo, afim de se permitir demonstracéo de seu pagamento mediante outros meios de
prova’, disse o ministro.

A empregada domeéstica recorreu também contra a decisdo do Tribunal Regiona do Trabalho de Séo
Paulo, que excluiu o pagamento das férias em dobro. E, nessa questéo, teve éxito.

O relator observou que a singularidade da profisséo dos empregados domésticos impede a aplicacdo da
analogia ou do principio daisonomia para ampliar os direitos constitucionais previstos para essa
categoria, porém ressaltou que as férias anuais foram expressamente asseguradas a esses trabal hadores
pela Constituicdo. Com o provimento dessa parte do recurso, atrabalhadoraterd direito a receber férias
em dobro referente aos Ultimos quatro anos de servico.

No recurso ao TST, amulher que figura no processo porque o pai para quem a empregada trabalhou
morreu em 1992 e o marido alegam que ndo eram empregadores parafazer parte do litigio. Segundo
sustentaram, o Codigo de Processo Civil “néo confere aos filhos do falecido a capacidade automatica
para representar o espdlio e ndo existe qualquer fundamento juridico para se responsabilizar umafilha
pel os supostos debitos do falecido pai com sua empregada domestica, quando ndo houve herancae
existemn outros irmaos’. Els sustentaram que, pelo artigo 12, V, do CPC, o espdlio ou o inventariante
devem ser 0s réus nesse processo.

O relator afirmou ser impossivel examinar se 0 acorddo do TRT-SP violou esse dispositivo legal, uma
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vez gue 0 acordéo ndo fez alusdo sobre a abertura de inventario. Dessa forma, haimpedimento
processual paraque o TST verifique a existéncia ou ndo de inventariante.
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